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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 50 questões objetivas, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

b) 1 CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a  caneta esferográ-
fica transparente de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a  caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta,
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de
marcação completamente, sem deixar claros.

Exemplo: A C D E

05    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior -
BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E);
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em
mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA;
c) se recusar a entregar o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA quando terminar o tempo estabelecido.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal  O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE A LISTA DE
PRESENÇA.

Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das
mesmas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES, a qualquer momento.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 3 (TRÊS) HORAS, findo o
qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o CARTÃO-RESPOSTA.

12   - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das
mesmas, no endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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LÍNGUA PORTUGUESA II

Será a felicidade necessária?

Felicidade é uma palavra pesada. Alegria é
leve, mas felicidade é pesada. Diante da pergunta
“Você é feliz?”, dois fardos são lançados às costas do
inquirido. O primeiro é procurar uma definição para
felicidade, o que equivale a rastrear uma escala que
pode ir da simples satisfação de gozar de boa saúde
até a conquista da bem-aventurança. O segundo é
examinar-se, em busca de uma resposta. Nesse pro-
cesso, depara-se com armadilhas. Caso se tenha
ganhado um aumento no emprego no dia anterior, o
mundo parecerá belo e justo; caso se esteja com dor
de dente, parecerá feio e perverso. Mas a dor de den-
te vai passar, assim como a euforia pelo aumento de
salário, e se há algo imprescindível, na difícil
conceituação de felicidade, é o caráter de permanên-
cia. Uma resposta consequente exige colocar na ba-
lança a experiência passada, o estado presente e a
expectativa futura. Dá trabalho, e a conclusão pode
não ser clara.

Os pais de hoje costumam dizer que impor-
tante é que os filhos sejam felizes. É uma tendência
que se impôs ao influxo das teses libertárias dos anos
1960.

É irrelevante que entrem na faculdade, que
ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-su-
cedidos na profissão. O que espero, eis a resposta
correta, é que sejam felizes. Ora, felicidade é coisa
grandiosa. É esperar, no mínimo, que o filho sinta pra-
zer nas pequenas coisas da vida. Se não for suficien-
te, que consiga cumprir todos os desejos e ambições
que venha a abrigar. Se ainda for pouco, que atinja o
enlevo místico dos santos. Não dá para preencher
caderno de encargos mais cruel para a pobre criança.

“É a felicidade necessária?” é a chamada de
capa da última revista New Yorker (22 de março) para
um artigo que, assinado por Elizabeth Kolbert, analisa
livros recentes sobre o tema. No caso, a ênfase está
nas pesquisas sobre felicidade (ou sobre “satisfação”,
como mais modestamente às vezes são chamadas) e
no impacto que exercem, ou deveriam exercer, nas
políticas públicas. Um dos livros analisados, de auto-
ria do ex-presidente de Harvard Derek Bok (...) cons-
tata que nos últimos 35 anos o PIB per capita dos
americanos aumentou de 17.000 dólares para 27.000,
o tamanho médio das casas cresceu 50% e as famí-
lias que possuem computador saltaram de zero para
70% do total. No entanto, a porcentagem dos que se
consideram felizes não se moveu. Conclusão do au-

tor, de lógica irrefutável e alcance revolucionário: se o
crescimento econômico não contribui para aumentar
a felicidade, “por que trabalhar tanto, arriscando de-
sastres ambientais, para continuar dobrando e redo-
brando o PIB”?

Outro livro, de autoria de Carol Graham, da
Universidade de Maryland (...) informa que os
nigerianos, com seus 1.400 dólares de PIB per capita,
atribuem-se grau de felicidade equivalente ao dos ja-
poneses, com PIB per capita 25 vezes maior, e que os
habitantes de Bangladesh se consideram duas vezes
mais felizes que os da Rússia, quatro vezes mais ri-
cos. Surpresa das surpresas, os afegãos atribuem-se
bom nível de felicidade, e a felicidade é maior nas áre-
as dominadas pelo Talibã. Os dois livros vão na mes-
ma direção das conclusões de um relatório, também
citado no artigo da New Yorker, preparado para o go-
verno francês por dois detentores do Nobel de Econo-
mia. (...)

Embora embaladas com números e linguagem
científica, tais conclusões apenas repisariam o pedes-
tre conceito de que dinheiro não traz felicidade, não
fosse que ambicionam influir na formulação das políti-
cas públicas. O propósito é convidar os governantes a
afinar seu foco, se têm em vista o bem-estar dos go-
vernados (e podem eles ter em vista algo mais rele-
vante?). Derek Bok, o autor do primeiro dos livros,
aconselha ao governo americano programas como
estender o alcance do seguro-desemprego (as pes-
quisas apontam a perda de emprego como mais cau-
sadora de infelicidade do que o divórcio), facilitar o
acesso a medicamentos contra a dor e a tratamentos
da depressão e proporcionar atividades esportivas para
as crianças. Bok desce ao mesmo nível terra a terra da
mãe que trocasse o grandioso desejo de felicidade pelo
de uma boa faculdade e um bom salário para o filho.

TOLEDO, Roberto Pompeu. In: Veja, 24 Mar. 2010.

1
Segundo o texto, o “peso” atribuído à felicidade diz respei-
to ao fato de a pessoa
(A) associar felicidade a alegria e ter dificuldade de esta-

belecer fronteiras entre ambas.
(B) necessitar encontrar um conceito pessoal que a defina

e de identificá-la, ou não, em si.
(C) dever levar em consideração fatos tão díspares no seu

dia a dia quanto dor de dente e aumento de salário.
(D) precisar aquilatar todas as experiências do seu passa-

do em que se considerou feliz.
(E) precisar fazer com que seus filhos sejam felizes, inde-

pendente do que tal signifique.
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2
O “...rastrear uma escala...” ( . 5) a que se refere o texto
está presente no trecho
(A) “Os pais de hoje costumam dizer que importante é que

os filhos sejam felizes. É uma tendência que se impôs ao
influxo das teses libertárias dos anos 1960.” ( . 20-23)

(B) “É irrelevante que entrem na faculdade, que ganhem
muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-sucedidos na
profissão. O que espero, eis a resposta correta, é que
sejam felizes.” ( . 24-27)

(C) “É esperar, no mínimo, que o filho sinta prazer nas pe-
quenas coisas da vida. Se não for suficiente, que con-
siga cumprir todos os desejos e ambições (...). Se ain-
da for pouco, que atinja o enlevo (...).” ( . 28-32)

(D) “É a felicidade necessária?” é a chamada de capa da
última revista New Yorker (...) para um artigo que, assi-
nado por Elizabeth Kolbert, analisa livros recentes so-
bre o tema. No caso, a ênfase está nas pesquisas so-
bre felicidade...” ( . 34-38)

(E) “Um dos livros analisados (...) constata que nos últi-
mos 35 anos o PIB per capita dos americanos aumen-
tou de 17.000 dólares para 27.000, o tamanho médio
das casas cresceu 50%...” ( . 41-45)

3
As conclusões das pesquisas mencionadas pelo autor pa-
recem mostrar que
(A) os habitantes de países pobres são mais felizes.
(B) pessoas que trabalham muito não são mais felizes.
(C) bom desenvolvimento econômico não traz felicidade.
(D) o PIB per capita é o principal índice de grau de felicida-

de.
(E) há uma relação intrínseca entre economia e sensação

de felicidade.

4
A palavra “se” indica indeterminação do sujeito em
(A) “O segundo é examinar-se, em busca de uma  respos-

ta.” ( . 7-8).
(B) “caso se esteja com dor de dente,” ( . 11-12).
(C) “...se há algo imprescindível,” ( . 14).
(D) “a porcentagem dos que se consideram felizes não se

moveu.” ( . 47-48).
(E) “...os nigerianos, com seus 1.400 dólares de PIB per

capita, atribuem-se grau de felicidade equivalente ao
dos japoneses,” ( . 55-58).

5
Das palavras abaixo, conforme aparecem no texto, qual tem
o mesmo sentido que a expressão “...terra a terra...” ( .  82)?
(A) “...justo;” ( . 11) (B) “...grandiosa.” ( . 28)
(C) “...necessária?” ( . 34) (D) “...pedestre...” ( . 69-70)
(E) “...relevante?” ( . 74-75)

6
A afirmativa “... se há algo imprescindível, na difícil
conceituação de felicidade, é o caráter de permanência.”
( . 14-16) quer dizer que
(A) se existe algo absolutamente indispensável no difícil pro-

cesso de avaliar felicidade, é seu aspecto constante.
(B) se  há alguma coisa necessária na  difícil representa-

ção mental de felicidade, é o seu valor intermitente.
(C) se  não se levar algo em conta no  difícil julgamento de

felicidade, não há permanência.
(D) a permanência torna a busca de compreensão da feli-

cidade algo necessário e difícil.
(E) a continuidade é completamente  inseparável da difícil

formação da felicidade.

7
A alternativa à direita substitui adequadamente a expres-
são destacada em
(A) convidar os governantes a afinar seu foco – convidar-

lhes.
(B) aconselha ao governo americano programas – acon-

selha-o.
(C) facilitar o acesso a medicamentos – facilitar-lhes.
(D) proporcionar atividades esportivas para as crianças –

proporcioná-las.
(E) cumprir todos os desejos e ambições – cumpri-los.

8
Leia o seguinte trecho: “Embora embaladas com números
e linguagem científica, tais conclusões apenas repisariam...”
( . 68-69). A sua reescritura mantém o sentido original e
está de acordo com o registro formal culto da língua portu-
guesa em:
(A) Embora embalados com vários números, tais conclu-

sões apenas repisariam...
(B) Embora embalados com números e linguagem científi-

ca, tais situações apenas repisariam...
(C) Embora embaladas com números e linguagem científi-

ca, tal conclusão apenas repisaria...
(D) Embora embalado com números e linguagem científi-

ca, tal fato apenas repisaria...
(E) Embora embalada com linguagem científica, tais con-

clusões apenas repisariam...

9
O sinal indicativo de crase deve ser usado somente no a
presente em
(A) Mas a dor de dente pode passar a ser um problema.
(B) Os pais costumam levar a seus filhos a obrigação de

serem felizes.
(C) Não se deve dar importância a chamada da capa da

revista.
(D) Os livros publicados por universidades devem ser le-

vados a sério.
(E) O dinheiro não traz a felicidade que se imagina, quan-

do se luta por ele.
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10
Observe a palavra em destaque na sentença abaixo.
“Caso se tenha ganhado um aumento no emprego no dia
anterior, o mundo parecerá belo e justo;” ( . 9-11)
O particípio também está corretamente empregado, tal
como na sentença acima, de acordo com o registro formal
culto, em
(A) Ele foi isentado de pagar as taxas pelo diretor da re-

partição.
(B) O diretor tinha suspenso a reunião do conselho sem

mais explicações.
(C) Até ontem, ele ainda não tinha entregue a declaração

de rendimentos.
(D) A hipoteca do imóvel foi pagada anos depois, pelos

herdeiros do proprietário.
(E) Lamento que o conselho da entidade não tenha elegi-

do meu candidato a diretor.

LÍNGUA  INGLESA
World Oil Reserves at ‘Tipping Point’
ScienceDaily (Mar. 26, 2010) — The world’s

capacity to meet projected future oil demand is at a
tipping point, according to research by the Smith School
of Enterprise and the Environment at Oxford University.

There is a need to accelerate the development of
alternative energy fuel resources in order to ensure
energy security and reduce emissions, says a paper
just published in the journal Energy Policy.

The age of cheap oil has now ended as demand
starts to outstrip supply as we head towards the middle
of the decade, says the report. It goes on to suggest
that the current oil reserve estimates should be
downgraded from between 1150-1350 billion barrels
to between 850-900 billion barrels, based on recent
research. But how can potential oil shortages be
mitigated?

Dr Oliver Inderwildi, Head of the Low Carbon
Mobility centre at the Smith School, said: ‘The common
belief that alternative fuels such as biofuels could
mitigate oil supply shortages and eventually replace
fossil fuels is pie in the sky. There is not sufficient land
to cater for both food and fuel demand. Instead of
relying on those silver bullet solutions, we have to make
better use of the remaining resources by improving
energy efficiency. Alternatives such as a hydrogen
economy and electric transportation are not mature and
will only play a major role in the medium to long term.’

Nick Owen, from the Smith School of Enterprise
and the Environment, added: ‘Significant oil supply
challenges will be compounded in the near future by
rising demand and strengthening environmental policy.
Mitigating the oil crunch without using lower grade
resources such as tar sands is the key to maintaining
energy stability and a low carbon future.’

The Smith School paper also highlights that in the
past, political and financial objectives have led to
misreporting of oil reserves, which has led to
contradictory estimates of oil reserve data available in
the public domain.
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Sir David King, Director of the Smith School,
commented: ‘We have to face up to a future of oil
uncertainty much like the global economic uncertainty
we have faced during the past two years. This challenge
will have a longer term effect on our economies unless
swift action is taken by governments and business. We
all recognise that oil is a finite resource. We need to
look at other low carbon alternatives and make the
necessary funding available for research, development
and deployment today if we are to mitigate the tipping
point.’

The report also raises the worrying issue that
additional demand for oil could be met by non-
conventional methods, such as the extraction of oil from
Canada’s tar sands. However, these methods have a
far higher carbon output than conventional drilling, and
have been described as having a double impact on
emissions owing to the emissions produced during
extraction as well as during usage.

Available in http://www.sciencedaily.com/releases/2010/03/
100324225511.htm. Access on April 6, 2010
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11
The author reports that world oil reserves are at a ‘tipping
point’ because oil
(A) is already being replaced by alternative fuels in most

uses of the fuel.
(B) is now in shortage and will not supply global needs in

the near future.
(C) has already been substituted by alternative energy fuel

resources worldwide.
(D) has been misreported as non-abundant to satisfy

political interests of non-producing nations.
(E) has reached a peak in off-shore wells and is now

abundantly extracted from tar sand reserves.

12
Based on the meanings of the words in the text, it can be
said that
(A) “...ensure...” (line 6) and  guarantee are antonyms.
(B) “...outstrip...” (line 10) and exceed are synonyms.
(C) “...downgraded...” (line 13) and subsidized express si-

milar ideas.
(D) “...highlights...” (line 35) and  underlines express

contradictory ideas.
(E) “...owing to...” (line 57) and as a result of  have opposite

meanings.

13
The word in parentheses describes the idea expressed by
the word in boldtype in
(A) “...a need to accelerate the development of alternative

energy fuel resources in order to ensure energy
security and reduce emissions,” - lines 5-7 (contrast)

(B) “‘The common belief that alternative fuels such as
biofuels...” - lines 18-19 (result)

(C) “Instead of relying on those silver bullet solutions,”- lines
22-23 (consequence)

(D) “However, these methods have a far higher carbon
output than conventional drilling,” - lines 54-55 (reason)

(E) “...the emissions produced during extraction as well as
during usage.” - lines 57-58 (addition)
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14
Dr. Oliver Inderwildi supports all of the following statements
EXCEPT
(A) Alternative energy sources, like hydrogen, are still not

foreseen as productive in the immediate future.
(B) It is illusory to believe that the production of alternative

fuels will make up for the decline in oil supply.
(C) There is enough soil available in the world for the

production of agricultural products to meet the needs
of both food and energy.

(D) It is more advisable to start using energy more efficiently
than to depend on alternative solutions that are not yet
entirely developed.

(E) Using electricity for transportation and reducing the
dependence on oil are unripe strategies that still have
a minor impact in the current scenario.

15
Nick Owen believes that
(A) stricter environmental regulations will impose even more

restrictions on the already heavy challenges in oil supply.
(B) more demand for oil will certainly not interfere with the

current support for ecological programs to reduce
carbon emissions.

(C) further investments in newly found oil reserves will be
the only alternative to help maintain future energy
stability in the world.

(D) shifting to fuel production from tar sands can reduce
the oil problems, since tar sands are more abundant
and less expensive to drill.

(E) the exploration of lower grade resources seems to
be the best solution to conform to the environmental
policies in favor of low carbon emissions.

16
In the text, ‘contradictory estimates of oil reserve data
available in the public domain.’ (lines 38-39) refers to the
fact that
(A) the figures on the probable amount of remaining oil in

reserves known have been inaccurately announced.
(B) researchers in the Smith School have reached

conclusions on the use of energy alternatives that
confirm the opinion of political leaders.

(C) oil reserves estimates should be readjusted to indicate
that around twelve hundred billion barrels are available
for consumption.

(D) political and financial concerns have led to the
announcement of precise data on oil production
available to the public.

(E) only 850-900 billion barrels will be produced by the
middle of the current decade.

17
In paragraph 7 (lines 40-50), Sir David King’s main comment
is that
(A) other low carbon alternatives are not available to replace

the finite oil resources.
(B) the tipping point in oil production will not affect the

underdeveloped economies of the world.
(C) business and governments are not expected to take

quick measures to face the world economic problems.
(D) more money has to be spent on financing new fuel

technologies that produce low carbon emissions.
(E) research, development and deployment of low carbon

alternatives are the sole responsibility of university
researchers.

18
“This challenge” in “This challenge will have a longer term
effect on our economies...” (lines 43-44) refers to the
(A) uncertainty about the future of the global economy.
(B) unclear estimation of oil reserves reported by the

government.
(C) low carbon emissions resulting from conventional oil

extraction.
(D) political and financial interests of the world’s economic

leaders.
(E) confrontation of the unpleasant situation of oil shortage

in the near future.

19
In “...additional demand for oil could be met by non-
conventional methods,” (lines 52-53)  the verb form could
expresses
(A) certainty.
(B) necessity.
(C) possibility.
(D) obligation.
(E) permission.

20
According to the text, extracting oil from the Canadian tar
sands
(A) can be harmful to the environment because it generates

an additional demand for oil.
(B) requires unconventional drilling methods that cause

lower impact on the nation’s carbon footprint.
(C) is not feasible since it will require non-conventional

financing to make up for the lower output rates.
(D) produces higher carbon emissions resulting from both

the extraction and the deployment of fuel from this
source.

(E) has not been authorized since Canada’s governmental
authorities have passed strict laws against the
exploration of such reserves.
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21
Considerando o que dispõe a legislação ambiental brasileira, analise as afirmações a seguir.

I – São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou poten-
cialmente poluidoras, de competência de órgão estadual integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente e do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais renováveis, este em caráter supletivo e nos casos de
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional.

II – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações.

III – As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, se pessoas físicas, a
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

IV – A competência executiva em matéria ambiental é concorrente entre União Federal, Estados e Distrito Federal, nos
termos do artigo 24 da Constituição da República.

V – Com fundamento na atribuição do Poder Público de realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabelecer
critérios para o disciplinamento e o ordenamento da ocupação espacial pelas diversas atividades produtivas, o
zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar, para a produção de etanol e açúcar, foi aprovado por Decreto Fede-
ral e tem como objetivo o fornecimento de subsídios técnicos para formulação de políticas públicas visando à expan-
são e produção sustentável de cana-de-açúcar no território brasileiro.

São corretas APENAS as afirmativas
(A) I e V. (B) III e IV. (C) I, II e V. (D) II, III e IV. (E) III, IV e V.

22
Considerando o que dispõe o Código Florestal e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, analise as
afirmações a seguir.

I – As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras
que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade
com as limitações que a legislação em geral e especialmente o Código Florestal estabelecem.

II – A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilida-
de pública, devidamente caracterizado e motivado em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alterna-
tiva técnica e locacional ao empreendimento proposto.

III – No grupo de Unidades de Conservação de Proteção Integral, cujo objetivo básico é preservar a natureza, encon-
tram-se inseridas, entre outras, a Reserva Biológica, a Estação Ecológica e a Floresta Nacional.

IV – É requisito indispensável para a criação de qualquer unidade de conservação a elaboração de estudos técnicos e de
consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade.

V – As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grandes quantidades de matéria-prima florestal serão
obrigadas a manter, dentro de um raio em que a exploração e o transporte sejam julgados econômicos, um serviço
organizado que assegure o plantio de novas áreas, em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja produção,
sob exploração racional, seja equivalente ao consumido para o seu abastecimento.

São corretas APENAS as afirmações
(A) I e V. (B) III e IV. (C) I, II e V. (D) II, III e IV. (E) II, IV e V.

23
Uma empresa brasileira e uma empresa norte-americana assinam um contrato de prestação de serviços de engenharia,
por meio do qual a empresa norte-americana, com sede em Houston, Texas (Estados Unidos), prestará serviços para
atualizar tecnologicamente uma fábrica da empresa brasileira no interior de São Paulo. O contrato previu Houston como
foro do contrato. No tocante à lei aplicável ao contrato, este será regido pela(os)
(A) lei norte-americana, foro do contrato.
(B) lei norte-americana, sede da empresa contratada.
(C) lei brasileira se o contrato tiver sido assinado no Brasil.
(D) lei brasileira, local do cumprimento da obrigação principal.
(E) tratados internacionais, que prevalecem sobre lei interna.
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24
Empresa brasileira, ao final de uma dura negociação de um contrato com uma empresa francesa, concorda em incluir no
referido contrato uma cláusula arbitral. A sede da arbitragem será no Brasil, e as regras escolhidas são as da Câmara de
Comércio Internacional – CCI. Poucas semanas depois da assinatura do contrato, a empresa brasileira descobre que
algumas informações prestadas pela empresa francesa quanto à sua capacidade financeira, incluídas como exigências no
contrato, não estavam corretas. Imediatamente, tem início uma ação na justiça brasileira contra a filial brasileira da empre-
sa francesa contratante. O juiz a quem for distribuído o processo
(A) deve julgá-lo normalmente, pois há competência da justiça brasileira, nesse caso, à luz do artigo 88 do Código de

Processo Civil.
(B) deve extinguir a causa sem julgamento do mérito, em razão da existência e da autonomia da cláusula arbitral.
(C) deve encaminhar o pedido à Câmara de Comércio Internacional de Paris, por meio de carta rogatória ativa.
(D) deve extinguir a causa sem julgamento do mérito, pois a filial da empresa francesa não é parte integrante do contrato.
(E) pode solicitar informações sobre a idoneidade da empresa francesa, por meio do auxilio direto, antes de decidir sobre

a sua competência.

25
Em maio de 2010, a Transpetro assinou contratos de afretamento a casco nu de petroleiros como parte do programa de
expansão da frota de cabotagem. Nesse tipo de contrato, navegando em águas territoriais brasileiras, caso o navio afretado
venha a sofrer uma avaria que cause derramamento de carga poluente, o(a)
(A) proprietário tem responsabilidade objetiva pelos danos causados por navio de sua propriedade.
(B) proprietário e o afretador são solidariamente responsáveis pelos danos.
(C) comandante do navio responde em nome do proprietário pelos danos.
(D) afretador, apenas, tem responsabilidade objetiva pelos danos.
(E) responsabilidade do afretador é subsidiária em relação ao proprietário.

26
Considere uma lei ordinária federal, em vigor desde outubro de 1985, dispondo sobre matéria que a Constituição de 1988
reservou à lei complementar federal. Nesse caso, a lei é
(A) materialmente inconstitucional, mas não pode ser objeto de ADIn.
(B) constitucional, pois não existe inconstitucionalidade material superveniente.
(C) constitucional, pois não existe inconstitucionalidade formal superveniente.
(D) formalmente inconstitucional e pode ser objeto de ADPF.
(E) formalmente inconstitucional e pode ser objeto de ADIn, ajuizada por associação legalmente constituída e em funciona-

mento há pelo menos um ano.

27
A Constituição estabelece como princípios da ordem econômica, dentre outros, a livre iniciativa, a livre concorrência e a
defesa do meio ambiente. Nesse sentido, considere as seguintes afirmativas:

I – a lei pode condicionar o exercício de determinada atividade econômica à prévia autorização de órgãos públicos;
II – as atividades de pesquisa e a lavra de jazidas de petróleo constituem monopólio da União e, portanto, só podem ser

realizadas por empresas estatais;
III – é defeso ao Estado conferir tratamento diferenciado a empresas em razão do impacto ambiental de produtos e

serviços;
IV – o planejamento econômico estatal, em respeito à livre concorrência, é meramente indicativo, tanto ao setor privado

como ao setor público.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I.
(B) I e II.
(C) II e III.
(D) III e IV.
(E) I, III e IV.
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28
A empresa Casa e Casinhas S.A. promoveu ação
condenatória em face da União Federal, visando a obter
indenização diante dos prejuízos causados por violação
de cláusula contratual, que lhe causou diversos prejuízos,
gerando situação de insolvência, com diversos débitos em
cobrança. Regularmente citada, a ré apresentou contesta-
ção, requerendo a produção de prova pericial que consta-
tou a situação de insolvência da autora. Nenhuma outra
prova foi produzida, além da documental carreada aos autos
por ambas as partes. A sentença julgou procedente o pedi-
do, fixando o valor da condenação em R$ 3.000.000,00.
Após esgotados todos os recursos cabíveis, a sentença foi
mantida.  Iniciada a execução, ocorreu a citação da ré que,
no prazo legal, apresentou embargos, que foram rejeita-
dos por ausência de pressupostos. Tal decisão foi mantida,
havendo o trânsito em julgado também da decisão proferi-
da nos embargos. Realizados os cálculos pelo contador
do Juízo, os mesmos não foram impugnados. Antes de
determinada a expedição do precatório, foram os autos
remetidos à representação judicial da União para que
apresentasse, querendo, rol de débitos da autora com a
Fazenda, o que foi realizado, constando débitos corres-
pondentes a R$ 4.000.000,00.
Analisando o caso, conclui-se que o(a)
(A) trânsito em julgado da ação indenizatória e dos em-

bargos à execução impede qualquer modificação no
valor objeto da condenação.

(B) valor do débito da vencedora da ação com a Fazenda
deve ser compensado.

(C) constatação de débitos superiores ao valor devido pela
Fazenda permite a cobrança do excesso nos mes-
mos autos da ação indenizatória.

(D) expedição de precatório deve ser pelo valor acordado
pelas partes.

(E) dívida apresentada pela Fazenda é irrelevante para o
processo indenizatório.

29
Asterix é surpreendido por execução fiscal proposta pela
União Federal aduzindo ser o mesmo devedor da quantia
correspondente a R$ 25.000,00, decorrente do não paga-
mento, no momento azado, dos valores devidos a título de
imposto de renda – pessoa física – relacionados aos exer-
cícios de 1999 e 2000. Tendo sido citado em 01/03/2010
contata advogado, que, no exercício de mandato, apresenta
petição aduzindo a prescrição incidente e postulando a
extinção do processo.
Nesse contexto,
(A) a defesa no caso vertente deveria ser contida em

embargos à execução.
(B) a dívida objeto da execução é regular, líquida, certa e

exigível, não havendo vícios para sua realização.
(C) a dívida somente poderia ser cobrada caso o devedor

não apresentasse justificativas administrativamente.
(D) admite-se que o tema seja apresentado em exceção

de pré-executividade.
(E) o devedor deveria apresentar contestação ao débito

apresentado.

30
Obelix, cidadão regularmente inscrito no cadastro eleitoral,
integra o rol de admiradores dos portais de Internet que con-
têm dados sobre gastos públicos. Ele recebe comunicações
quanto a despesas que podem, aparentemente, causar pre-
juízos ao erário. Em uma das mensagens há informações
de que o município de Gaugália irá adquirir dez mil doses da
vacina antigripal contra o vírus da gripe aviária. Obelix resol-
veu averiguar o número de pessoas aptas a receber a vaci-
na e é surpreendido ao identificar que o número total de
habitantes do município não atinge seiscentas pessoas. Após
obter todos os documentos necessários, inclusive o edital
com os termos da licitação a ser realizada, propôs ação po-
pular buscando suspender a compra, dado o prejuízo imi-
nente aos cofres públicos. A liminar é deferida, tendo o Pre-
feito apresentado contestação, bem como o município, am-
bos litisconsortes passivos. Os autos são remetidos ao Mi-
nistério Público, que opina pela procedência do pedido apre-
sentado. Não havendo outras provas, é proferida sentença,
julgado procedente o pedido anulando-se o ato atacado e
condenando os réus nas custas e em honorários advocatícios
de dez por cento do valor da causa estipulado em R$
100.000,00. Obelix requereu a execução do valor dos hono-
rários advocatícios em seu prol.
Nesse contexto, a(o)
(A) ação popular seria incabível diante da ausência de pre-

juízo ocorrido.
(B) produção de prova documental é cabível somente na

ação popular.
(C) verba sucumbencial pertence ao representante judicial

do autor, sendo a condenação em honorários, autôno-
ma.

(D) Ministério Público pode atuar no polo ativo, em
litisconsórcio com o cidadão, na ação popular.

(E) valor de qualquer condenação no âmbito da ação po-
pular, incluindo honorários advocatícios, deve re-
verter para fundo especial.

31
Esculápio, prefeito do município de Persepólis, edita ato
de dispensa de licitação sem que a hipótese esteja previs-
ta na lei específica. Cientificado o Ministério Público, este
determina a instauração de inquérito policial, vindo o diri-
gente político, após findo o mandato, transformar-se em
réu, em ação penal. Aduz em sua defesa que suas contas
foram devidamente aprovadas pela Corte de Contas com-
petente e que, portanto, faltaria justa causa para ação pe-
nal. As alegações são rejeitadas e ocorre a prolatação de
sentença condenatória a detenção de três anos e multa de
cinco salários mínimos.
Analisando esse caso, conclui-se que o crime
(A) não existe, por ausência de condição objetiva de

punibilidade.
(B) é de fraude à licitação.
(C) se caracteriza como dispensa indevida de licitação.
(D) deixa de ser caracterizado, após terminado o mandato.
(E) foi de peculato.
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32
Tucídides, brasileiro, comerciário, é preso, em flagrante
delito, portando a quantia de R$ 15.000,00, em notas de
R$ 100,00, R$ 50,00 e R$ 10,00, consideradas falsas pe-
los agentes policiais. Após a devida instrução criminal, hou-
ve a constatação de que a falsificação restou grosseira,
fato, inclusive, que levou à denúncia por parte de comerci-
antes que receberam algumas notas para pagamento de
mercadorias.

Analisando o caso, conclui-se que o crime
(A) não existe, por ausência de elemento essencial.
(B) é de moeda falsa.
(C) é assimilado ao de moeda falsa.
(D) se caracteriza pela circulação da moeda.
(E) se caracteriza como estelionato.

33
Duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adin. 2.139
e 2.160) foram ajuizadas por quatro partidos políticos
(PC do B, PSB, PT e PDT) e pela Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores do Comércio (CNTC) onde, resu-
midamente, argumentava-se que a regra contida no art.
625-D da CLT (Comissões de Conciliação Prévia) repre-
sentava um limite à liberdade de escolha da via mais
conveniente para serem submetidas eventuais deman-
das trabalhistas. A esse respeito, está em consonância
com a decisão liminar proferida pelo Supremo Tribunal
Federal, em 13.05.2009, que
(A) as Comissões de Conciliação Prévia devem ser forma-

das no âmbito do sindicato, onde serão dirimidos os
eventuais conflitos, sempre com composição paritária,
com sua constituição e normas de funcionamento,
definidas em Regimento Interno das empresas.

(B) somente não prosperando a conciliação, perante a
Comissão como instância obrigatória, será fornecida
declaração da tentativa conciliatória frustrada, que
deverá ser juntada em eventual reclamação trabalhista.

(C) o art. 625-A estabelece que as empresas e os sindica-
tos devem instituir Comissões de Conciliação Prévia, o
que foi confirmado pelo STF.

(D) as demandas trabalhistas podem ser submetidas ao
Poder Judiciário antes que tenham sido analisadas por
uma Comissão de Conciliação Prévia.

(E) as Comissões de Conciliação Prévia, necessariamen-
te, devem ser formadas nas empresas, mediante com-
posição negociada em Convenção Coletiva.

34
De acordo com a legislação pertinente à relação de
trabalho avulso e eventual, deve-se considerar que
(A) a relação de trabalho avulso possui duas espécies:

a do avulso portuário (Leis nos 8.630/1993 e 9.719/
1998) e do avulso em movimentação de mercadoria
em geral (Lei no 12.023/2009), sendo que a Cons-
tituição Federal assegurou igualdade de direitos
entre os trabalhadores avulsos e eventuais.

(B) a relação de trabalho avulso está sujeita às Leis
nos 8.630/1993, 9.719/1998 e 12.023/2009, sem
quaisquer distinções de espécies de labor, enquanto
que o trabalho eventual não encontra amparo em lei.

(C) o trabalho avulso sempre está sujeito ao Órgão Gestor
de Mão de Obra (OGMO), ao passo que o eventual
exerce atividade autônoma.

(D) o art. 7o, XXXIV da Constituição Federal, assegurou
igualdade de direitos entre o trabalhador avulso,
eventual e o trabalhador com vínculo permanente.

(E) o art. 7o, XXXIV da Constituição Federal, assegurou
igualdade de direitos entre o trabalhador avulso e o
trabalhador com vínculo permanente, mas não assegu-
rou o mesmo direito ao trabalhador eventual, pois este
último exerce a atividade apenas esporadicamente.

35
Sobre o trabalhador temporário, considere as afirmativas
a seguir.

I - O contrato entre a empresa de trabalho temporário
e a empresa tomadora de serviço ou cliente, com
relação a um mesmo empregado, não poderá exce-
der de 3 meses, salvo autorização do Ministério do
Trabalho e Emprego, sob pena da possibilidade de
reconhecimento de vínculo direto do trabalhador com
o tomador de serviços.

II - O contrato pode ser escrito ou verbal, sendo que,
escrito, nele deverão constar os direitos conferidos
aos trabalhadores.

III - A empresa de trabalho temporário pode ser pessoa
física ou jurídica, sendo irrelevante, se registrada ou
não no Ministério do Trabalho e Emprego.

IV - É considerado local de trabalho, para efeitos de
acidente de trabalho, tanto aquele onde se efetiva a
prestação de trabalho quanto a sede da empresa de
trabalho temporário.

São corretas APENAS as afirmativas
(A) I e II.
(B) I e IV.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.
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36
A empresa VERONIK S.A., em processo falimentar, teve
seus bens alienados à empresa BALONIG S.A. No entanto,
a VERONIK S.A., antes da alienação de seus ativos,
figurava no polo passivo de inúmeras ações trabalhistas
em todo o território nacional. Para analisar o caso exposto
em função do instituto da sucessão trabalhista, deve-se
considerar que
(A) a sucessão trabalhista é aplicada em todo e qualquer

vínculo empregatício urbano, não comportando
qualquer exceção.

(B) a sucessão trabalhista não se caracteriza quando há
venda dos bens da empresa falida, visto que, por
disposição legal, o objeto da alienação estará livre de
quaisquer ônus, inclusive os derivados da legislação
trabalhista.

(C) a sucessão trabalhista se caracteriza quando há
cessão dos bens da empresa falida, visto que, por
disposição legal, o objeto cedido não estará livre de
quaisquer ônus trabalhistas, mas tão somente daque-
les de natureza tributária.

(D) a única exceção à sucessão trabalhista refere-se aos
empregados domésticos, visto que os artigos 10 e 448
consolidados não são aplicáveis a esses empregados.

(E) operada a sucessão trabalhista, sucessora e sucedida
respondem subsidiariamente pelo adimplemento e
execução dos contratos de emprego anteriormente
mantidos com a sucedida.

37
A celebração de convênios do ICMS, pelas unidades da
Federação visando à exoneração do respectivo paga-
mento do imposto, NÃO se aplica a
(A) isenção de imposto.
(B) concessão de crédito presumido.
(C) redução de alíquotas internas inferiores às previstas

para operações interestaduais.
(D) redução de base de cálculo.
(E) imunidade tributária.

38
Compete exclusivamente à lei complementar, no direito
tributário,
(A) regular as limitações constitucionais ao poder de

tributar.
(B) instituir contribuições sociais de competência exclusiva

da União.
(C) instituir imposto de importação de produtos estrangei-

ros.
(D) instituir imposto sobre operações de crédito, câmbio

ou seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários.
(E) instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer

natureza.

39
Determinada empresa, localizada no estado X, adquiriu
mercadorias de uma empresa situada no estado Y. Quanto
ao ICMS incidente na respectiva operação, deverá ser
(A) recolhido o imposto integralmente para o estado Y, caso

a empresa adquirente seja contribuinte do ICMS e
consumidora final das mercadorias.

(B) recolhido o imposto integralmente para o estado X, caso
a empresa adquirente seja contribuinte do ICMS e
consumidora final das mercadorias.

(C) aplicada a alíquota interna do estado Y, caso a
empresa adquirente não seja contribuinte do ICMS e
seja consumidora final das mercadorias.

(D) aplicada a alíquota interestadual, cabendo ao estado Y
o valor do imposto correspondente à diferença entre
essa alíquota e a interna, caso a empresa adquirente
seja contribuinte e consumidora final das mercadorias.

(E) aplicada a alíquota interna do estado Y, caso seja a
empresa adquirente contribuinte do ICMS e consumi-
dora final das mercadorias.

40
Em relação aos consórcios previstos na Lei no 6.404/76,
analise as afirmações a seguir.

I - As companhias e quaisquer outras sociedades, sob
o mesmo controle ou não, podem constituir consór-
cio para executar determinado empreendimento.

II - A falência de uma consorciada não se estende às
demais, subsistindo o consórcio com as outras
contratantes; os créditos que, porventura, tiver a
falida serão apurados e pagos na forma prevista no
contrato de consórcio.

III - O contrato de consórcio e suas alterações serão
arquivados no registro do comércio do lugar da sua
sede, devendo a certidão do arquivamento ser
publicada.

IV - O consórcio será constituído mediante contrato
aprovado pelo órgão da sociedade competente para
autorizar a alienação dos bens do ativo não
circulante, desde que atendidos os requisitos cons-
tantes na Lei das Sociedades por Ações.

V - O consórcio tem personalidade jurídica, e as
consorciadas se obrigam, nas condições previstas
no respectivo contrato, a responder em conjunto
pelas obrigações assumidas, com presunção de
solidariedade.

São corretas APENAS as afirmativas
(A) I e II.
(B) III e V.
(C) III, IV e V.
(D) I, II, III e IV.
(E) II, III, IV e V.



ADVOGADO(A) JÚNIOR
12

41
Com relação às sociedades anônimas, considere as
afirmativas a seguir.

I - A companhia ou sociedade anônima terá o capital
dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios
ou acionistas será limitada ao preço de emissão das
ações subscritas ou adquiridas.

II - As sociedades anônimas de economia mista estão
sujeitas à Lei no 6.404/76, sem prejuízo das disposi-
ções especiais de lei federal.

III - As ações, de acordo com o disposto no estatuto
social, podem ou não ter valor nominal, que significa
o resultado da divisão do capital social pelo número
de ações emitidas.

IV - O capital social poderá ser formado com contribui-
ções em dinheiro ou em qualquer espécie de bens
suscetíveis de avaliação em dinheiro.

V - O funcionamento dos Conselhos de Administração
e Fiscal é permanente nas companhias de economia
mista.

São corretas as afirmativas
(A) I e II, apenas.
(B) III e V, apenas.
(C) III, IV e V, apenas.
(D) I, II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III, IV e V.

42
No que diz respeito às sociedades limitadas, tem-se que
(A) a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

(B) a prestação de serviços não é vedada na contribuição
do capital social.

(C) o contrato social somente poderá prever a regência
supletiva da sociedade limitada pelas normas da soci-
edade simples.

(D) os sócios não serão obrigados à reposição dos lucros
e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que
autorizados pelo contrato social, quando tais lucros ou
quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

(E) todos os sócios respondem solidariamente até o prazo
de 3(três) anos da data de registro da sociedade pela
exata estimação de bens conferidos ao capital social.

43
A respeito do regime jurídico aplicável às sociedades de
economia mista federais, considere as assertivas abaixo.

I – A instituição de sociedades de economia mista
depende de autorização por lei específica, mas a
criação de subsidiárias pode ocorrer por meio de De-
creto da Chefia do Poder Executivo, independente
de autorização legislativa.

II – O limite máximo de remuneração, previsto no artigo
37, inciso XI, da Constituição da República (subsí-
dio mensal, em espécie, dos ministros do Supremo
Tribunal Federal), aplica-se às sociedades de
economia mista federais e suas subsidiárias quan-
do receberem recursos da União para pagamento
de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

III – A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complemen-
tar no 101/2000) aplica-se às empresas estatais de-
pendentes, assim consideradas as empresas con-
troladas que recebem do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pes-
soal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos,
no último caso, aqueles provenientes de aumento
de participação acionária.

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I. (B) II .
(C) III. (D) I e II.
(E) II e III.

44
O Tribunal de Contas da União (TCU) teve ciência da ins-
tauração de procedimento licitatório por empresa pública
federal e, uma semana antes da data de recebimento das
propostas, solicitou à entidade cópia do edital já publicado,
motivando a solicitação com base em representação ofe-
recida por cidadão, contendo indícios de violação à
competitividade. Nesse caso, a medida adotada pelo TCU
(A) afigura-se inconstitucional, pois as entidades dotadas

de personalidade jurídica de direito privado federais não
se submetem ao controle externo realizado pelo TCU.

(B) encontra respaldo na Lei no 8.666/93, que prevê a
possibilidade de o TCU solicitar para exame, até o dia
útil imediatamente anterior à data de recebimento das
propostas, cópia do edital de licitação já publicado.

(C) é juridicamente correta, desde que se trate de licitação
na modalidade concorrência, estando a empresa pú-
blica enquadrada entre as estatais dependentes, que
recebem recursos da União Federal para as despesas
de custeio em geral.

(D) é inconstitucional, pois não lhe é lícito exercer o con-
trole prévio da execução da despesa pública.

(E) é inconstitucional, pois apenas os licitantes detêm legi-
timidade para oferecer representação ao TCU contra
irregularidades verificadas em procedimento licitatório.
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45
A modalidade de licitação prevista na Lei no 8.666/93, que
se instaura entre quaisquer interessados para escolha de
trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a institui-
ção de prêmios ou remuneração aos vencedores, confor-
me critérios constantes de edital publicado na imprensa
oficial, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco)
dias, é
(A) convite. (B) concurso.
(C) leilão. (D) concorrência.
(E) consulta.

46
O governador de um estado-membro da Federação pre-
tende criar uma agência reguladora para o exercício do
poder regulatório, acompanhamento, controle e fiscaliza-
ção das concessões e permissões de serviços públicos de
transporte nos quais o Estado figure, por disposição legal
ou pactual, como Poder Concedente ou Permitente.
Indagada a esse respeito, a Assessoria Jurídica do gover-
nador do estado responde corretamente que, em âmbito
estadual, as agências reguladoras são criadas por
(A) decreto regulamentar do governador do estado, obser-

vada a necessária autonomia administrativa e finan-
ceira que lhes confere independência frente ao Poder
Executivo respectivo.

(B) decreto executivo, após autorização legislativa, deven-
do revestir-se de personalidade jurídica de direito pú-
blico e exercer poder normativo para a emissão de
normas genéricas e abstratas a serem observadas no
âmbito do segmento objeto da regulação.

(C) lei complementar, observada a necessária personali-
dade jurídica de direito privado que lhes confere inde-
pendência frente ao Poder Executivo respectivo.

(D) lei específica de iniciativa do governador do estado,
devendo revestir-se de personalidade jurídica de direi-
to público e ostentar regime jurídico idêntico àquele
aplicável às fundações autárquicas.

(E) lei ordinária específica, observada a personalidade
jurídica de direito público e o regime especial que lhes
garanta independência administrativa e autonomia
econômico-financeira.

47
José Firmino celebrou contrato de consórcio para a compra de
um carro. Premido por dificuldades, resolveu sair do grupo, e a
Carro Fácil Ltda. cobrou-lhe a multa penal rescisória de 15%.
José não concordou, pois, no início do contrato, pagara uma
taxa de administração no valor de 10%. Nesse caso, quanto à
multa,
(A) José tem razão, em função do princípio do enriqueci-

mento sem causa.
(B) José tem razão em sua pretensão, por ser relação de

consumo.
(C) José deve arcar com o ônus de sua inadimplência com

o consórcio.
(D) a cláusula penal é válida, pois a saída de José prejudi-

ca o grupo.
(E) a cláusula penal deve ser reduzida equitativamente pelo

Juiz.

48
A força maior é causa de exclusão da responsabilidade no
descumprimento da obrigação. O principal fundamento para
essa excludente é que
(A) não há culpa do devedor nesse caso.
(B) o fato ocorrido é alheio à vontade do devedor.
(C) há o rompimento do nexo de causalidade nessa hipó-

tese.
(D) o evento é impeditivo do cumprimento da obrigação.
(E) a circunstância é eficaz para a impossibilidade de obri-

gação.

49
Mariana Paixão tentou entrar em um  ônibus da linha
558, quando o coletivo já dava a partida para sair do
ponto, ainda com a porta aberta, mas já em movimento.
Ela não conseguiu subir a tempo, escorregou e foi atin-
gida pelo coletivo, sofrendo lesões corporais leves.
Nesse caso,
(A) não há responsabilidade da empresa, mas do motoris-

ta, uma vez que não houve contrato entre as partes,
por não ter ocorrido o pagamento da passagem.

(B) não há responsabilidade da empresa e nem do moto-
rista, mas culpa exclusiva da vítima, que tentou entrar
no coletivo em movimento.

(C) não há responsabilidade da empresa, uma vez que sua
obrigação de incolumidade só diz respeito a passagei-
ros, sendo certo que Mariana não gozava dessa quali-
dade.

(D) há responsabilidade pré-contratual da empresa, des-
de a tentativa de Mariana subir no coletivo, havendo
culpa do preposto que trafegava de porta aberta.

(E) há responsabilidade exclusiva do motorista, que trafe-
gava de porta aberta, assumindo o risco de causar da-
nos, o que de fato ocorreu.

50
Analisando-se as duplas de asserções a seguir, com rela-
ção à promessa de compra e venda,verifica-se que a se-
gunda decorre da primeira, EXCETO:
(A) A promessa de compra e venda confere ao

promitente comprador um direito real.
Do direito real extrai-se o de sequela sobre o bem
prometido comprar.

(B) A promessa de compra e venda é direito real à aqui-
sição do imóvel.
A ação de adjudicação compulsória é, portanto, de
natureza real.

(C) O compromisso de compra e venda é direito real
limitado.
O direito real limitado é exercido sobre coisa que é
alheia.

(D) O compromisso de compra e venda irretratável e
com quitação de preço gera direito real.
Não há natureza preliminar em tal contrato.

(E) A promessa de compra e venda com quitação de
preço e irretratável representa obrigação de dar.
Esta obrigação se executa pela entrega coativa da
coisa.


